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BOLETIM 1459 
Brasília (DF), 10 de julho de 2026 
 

TUDO PRONTO PARA O 
28º ENCONTRO DOS 
TRABALHADORES DO 
SETOR MOVELEIRO 
 

Nos dias 15 e 16 de julho de 2026, a cidade 
de Arapongas (PR) será palco do 28º Encontro 
Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras no 
Setor Moveleiro – O Futuro é Móvel, reunindo 
lideranças sindicais, especialistas, representantes 
internacionais e trabalhadores de todo Brasil. 
Segundo os organizadores do evento, quase 200 
lideranças de todo país já se inscreveram.  

O encontro se consolida como um dos mais 
importantes espaços de debate, formação e 
articulação política da categoria, em um momento 
marcado por profundas mudanças no mundo do 
trabalho, avanço da terceirização, pejotização e 
desafios no setor da madeira e do mobiliário.  

Promovido por entidades da construção e do 
mobiliário, com destaque o apoio da 
FETRACONSPAR e da FETICOM/SP, o evento contará 
com uma programação de debates sobre conjuntura 
nacional e internacional, mercado de trabalho, 
saúde e segurança, direitos trabalhistas e 
organização sindical.  

Entre os destaques da programação estão: 
análise da conjuntura econômica nacional e 
internacional;  debate sobre o mercado da madeira 
e do mobiliário; Apresentação de dados e estudos 
do DIEESE sobre emprego e renda no setor; 
pejotização, terceirização e precarização das 
relações de trabalho; saúde do trabalhador; assédio 
moral no ambiente de trabalho.  

 
sindicais da Argentina, fortalecendo a integração 
latinoamericana; Apresentação sobre certificação 
florestal e sustentabilidade com o FSC (Forest 
Stewardship Council).   

O encontro também contará com a presença 
de importantes lideranças sindicais do país, 
reforçando a unidade e a luta em defesa dos direitos 
da classe trabalhadora. Mais do que um espaço de 
debates, o evento busca construir propostas 
concretas de enfrentamento aos desafios do setor, 
fortalecendo a organização sindical e ampliando a 
capacidade de mobilização da categoria em nível 
nacional.  

Segundo o presidente da FETRACONSPAR e 
da CONTRICOM, Reinaldim Barboza Pereira, 
“estaremos, no Paraná, recebendo os companheiros 
de todo Brasil para avançar no debate e na 
formulação de propostas para a valorização dos 
trabalhadores em setor fundamental para o 
desenvolvimento do país”.  
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Congresso tem só 2 
semanas para decidir temas 
como 6x1 e outras pautas 

 

O Congresso Nacional entra nas duas últimas 
semanas de trabalho antes do recesso parlamentar 
com uma série de propostas de interesse do 
governo e de forte impacto fiscal ainda sem 
definição. 

A pausa começa em 18 de julho e termina 
em 31 do mesmo mês. O retorno formal está 
previsto para 1º de agosto, mas o calendário 
eleitoral deve esvaziar os plenários da Câmara e do 
Senado durante a maior parte do segundo semestre. 

Na Câmara dos Deputados, estão previstas 
apenas duas semanas de sessões presenciais 
durante a campanha eleitoral: de 10 a 14 de agosto 
e de 31 de agosto a 3 de setembro. Nos demais 
períodos, a tendência é de redução das atividades 
no plenário, com os deputados concentrados nas 
campanhas nos estados. 

Na prática, o calendário deixa uma janela 
curta para que o Congresso avance em temas como 
o fim da escala 6×1, as propostas classificadas pelo 
governo como pautas-bomba e a mudança nas 
regras para o Microempreendedor Individual (MEI). 

Antes do recesso, as duas últimas reuniões 
de líderes da Câmara estão previstas para as 
próximas terças-feiras, 7 e 14 de julho. 

Pressão sobre o Senado - Uma das principais 
pendências está no Senado. A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) que acaba com a escala 6×1 foi 
aprovada pela Câmara em 27 de maio, mas ainda 
depende do presidente do Senado, Davi Alcolumbre 
(União Brasil-AP), para avançar na Casa. 

A mudança na jornada de trabalho é uma 
das bandeiras da campanha do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) à reeleição. Apesar da 

pressão do governo, de centrais sindicais e de 
parlamentares, Alcolumbre tem demorado a definir. 

Nos bastidores, a resistência é vista como 
mais um capítulo do imbróglio entre o presidente do 
Senado e o Palácio do Planalto. O desgaste começou 
com a rejeição da indicação do advogado-geral da 
União, Jorge Messias, para uma vaga no Supremo 
Tribunal Federal (STF), em 29 de abril. O nome 
recebeu 34 votos favoráveis e 42 contrários. 

Pautas-bomba - As chamadas pautas-bomba 
somam impacto estimado de cerca de R$ 215 
bilhões. Entre elas está o projeto que autoriza o uso 
de recursos do Fundo Social do pré-sal para a 
renegociação de dívidas rurais. A Fazenda calcula um 
custo de R$ 140 bilhões em dez anos. Como o 
Senado alterou a proposta, o texto voltou à Câmara. 

Outra matéria eleva para R$ 13,6 mil o piso 
de médicos e cirurgiões-dentistas com jornada de 20 
horas semanais. A estimativa da equipe econômica é 
de um impacto de R$ 47 bilhões. O Senado também 
avançou com a aposentadoria diferenciada para 
agentes comunitários de saúde e de combate às 
endemias, que pode ampliar em R$ 27 bilhões o 
déficit atuarial da Previdência. 

Integrantes do governo apostam na Câmara 
para alterar as propostas antes que sejam enviadas 
à sanção de Lula. A avaliação no Palácio do Planalto 
é de que o Executivo tem mais interlocução com 
Hugo Motta (Republicanos-PB) do que com 
Alcolumbre. 

O calendário apertado também afeta o 
projeto que muda as regras do MEI. Motta informou 
aos líderes que vai apensar a proposta enviada pelo 
governo a outro texto que já tramita na Câmara e 
pode causar um impacto de R$ 50 bilhões. 

O projeto do Executivo eleva gradualmente o 
limite anual de faturamento do MEI, dos atuais R$ 
81 mil para R$ 110 mil em 2027 e R$ 140 mil a partir 
de 2028. A proposta também autoriza a contratação 
de até dois funcionários. 
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Governo mantém defesa do 
fim da escala 6x1, mas vê 
baixa probabilidade de 
votação neste ano legislativo 

 

A tramitação da proposta que reduz a 
jornada de trabalho ao extinguir a escala 6x1 
enfrenta um cenário de incerteza no Senado 
Federal. Embora o governo federal continue 
defendendo publicamente a aprovação da medida, 
interlocutores do Palácio do Planalto reconhecem 
que as chances de conclusão da análise pelo 
Congresso antes das eleições são reduzidas. 

Depois de avançar na Câmara dos 
Deputados, a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) permanece sem calendário definido no 
Senado. A avaliação do Executivo é que a ausência 
de um cronograma para apreciação da matéria, 
somada ao curto período de funcionamento do 
Congresso antes do recesso parlamentar, dificulta a 
conclusão da votação nos próximos meses. 

Mesmo diante desse contexto, o governo 
pretende manter a proposta entre as prioridades da 
agenda política. A orientação é reforçar a defesa da 
mudança nas manifestações do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e atuar para que, ao menos, a 
matéria avance na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) antes da interrupção das atividades 
legislativas prevista para julho. 

Nos bastidores, integrantes do Executivo 
acompanham os movimentos da presidência do 
Senado. O presidente da Casa, Davi Alcolumbre 
(União-AP), ainda não estabeleceu um prazo para o 
início da análise da PEC e tem defendido que o texto 
seja examinado de forma aprofundada, sem que o 
Senado apenas confirme a redação aprovada pelos 
deputados. 
 

 
Entre os pontos que poderão ser revistos 

está a regra de transição prevista na proposta. A 
eventual retirada desse dispositivo é vista por 
integrantes do governo como uma alteração que 
poderia favorecer a implementação mais rápida das 
novas regras, embora dependa do entendimento 
dos senadores durante a tramitação. Outro gesto 
aguardado pelo Executivo é a indicação do relator da 
matéria.  

 

Senado publica notas taquigráficas 
sobre debate da jornada  

 

O Senado Federal disponibilizou as notas 
taquigráficas da sessão de debates temáticos 
realizada em 1º de julho, que reuniu representantes 
do governo, do setor produtivo, das centrais 
sindicais, especialistas e parlamentares para discutir 
a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
221/2019, que reduz a jornada semanal de trabalho 
de 44 para 40 horas e extingue a escala 6x1. O 
material reúne a íntegra das manifestações 
apresentadas durante a audiência, oferecendo um 
panorama completo dos argumentos favoráveis e 
contrários à proposta. 

As notas registram as exposições de 
ministros de Estado, senadores, deputados, 
representantes de trabalhadores, entidades 
empresariais e especialistas, que abordaram os 
impactos sociais, econômicos, jurídicos e produtivos 
da PEC, além dos desafios relacionados à 
produtividade, à negociação coletiva, à 
competitividade das empresas e à qualidade de vida 
dos trabalhadores.  

https://diap.org.br/images/stories/NT.taquigr%C3%A1ficas.pdf
https://diap.org.br/images/stories/NT.taquigr%C3%A1ficas.pdf
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Cartilha do DIAP joga luz sobre 
o processo eleitoral e oferece 
roteiro para o voto consciente 
 

Antônio Augusto de Queiroz* 
 
 

Em tempos de profunda polarização e de 
uma avalanche de desinformação que ameaça a 
integridade do debate democrático, o ato de votar 
se torna um exercício de cidadania que exige mais 
do que um simples gesto. O voto é a ferramenta 
mais poderosa que um cidadão possui para definir o 
futuro do seu país. Consciente desse desafio e da 
sua responsabilidade histórica, o Departamento 
Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) lança, 
mais uma vez, a publicação "Eleições Gerais de 
2026: Orientação a eleitores e candidatos", que 
tenho a honra de escrever desde a primeira edição. 

Esta cartilha, que integra a Série Educação 
Política do DIAP, é editada em todas as eleições 
gerais e municipais desde 2010, consolidando-se 
como um verdadeiro guia prático. O objetivo central 
é engajar cidadãos e cidadãs – especialmente os 
trabalhadores, servidores públicos, aposentados e 
pensionistas – no processo eleitoral, fornecendo 
subsídios para um voto informado e uma 
participação política qualificada. O material é 
dividido em blocos temáticos claros, atendendo 
tanto ao eleitor que busca critérios para sua escolha 
quanto ao candidato que deseja estruturar uma 
campanha ética, transparente e dentro da 
legalidade. 

A edição de 2026 chega em um momento 
considerado divisor de águas. O pleito colocará em 
disputa diferentes projetos de nação, com visões 
antagônicas sobre o papel do Estado, da economia e 
das políticas sociais. Nas palavras de Rita Serrano, 
presidenta do Diap, "estará em jogo a escolha do 
presidente da República, dos governadores, de 54 
senadores (o equivalente a dois terços do Senado  

 
Federal), além de todos os 513 deputados federais e 
os 1.059 deputados estaduais e distritais". A 
qualidade da representação política, portanto, não é 
um detalhe, mas sim a alavanca ou a âncora para o 
desenvolvimento nacional. 

A publicação alerta para a necessidade de 
rejeitar candidaturas que se alimentam do 
negacionismo, do fundamentalismo ou de projetos 
autoritários. "A memória do ciclo 2018-2022 segue 
viva", destaca a presidenta do Diap na introdução da 
cartilha, lembrando que o preço de um governo 
negacionista foi cobrado em vidas durante a 
pandemia, além das sucessivas tentativas de ruptura 
democrática. O texto enfatiza que a composição do 
Congresso Nacional merece atenção redobrada, pois 
pode tanto acelerar pautas de desenvolvimento 
quanto travá-las por completo. 

Para o eleitor, a cartilha oferece orientações 
práticas sobre o voto consciente, ensinando a 
identificar perfis de candidatos verdadeiramente 
comprometidos com o interesse público e a evitar a 
manipulação midiática. Nesse sentido, a obra 
cumpre uma missão dupla e estratégica: municiar o 
eleitor com informações para identificar 
candidaturas comprometidas com o coletivo e 
oferecer aos candidatos um guia estruturado para 
campanhas éticas. 

Já para quem pretende se candidatar, a 
publicação é um manual completo. Ela detalha 
desde os requisitos legais para a candidatura, como 
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o prazo de filiação partidária e as hipóteses de 
inelegibilidade, até a estruturação de uma 
campanha de alto impacto. Os capítulos dedicados a 
essa finalidade abordam desde o planejamento, a 
arrecadação de recursos e a prestação de contas, 
até as regras detalhadas para a propaganda 
eleitoral, especialmente a digital. 

Um ponto de destaque é a nova regulação 
para o uso de Inteligência Artificial na propaganda 
eleitoral. O TSE determinou que é obrigatório 
informar, de forma explícita e destacada, sempre 
que um conteúdo de vídeo, áudio, foto ou texto 
multimídia foi gerado ou manipulado por IA, sendo 
proibido o uso de chatbots (simular e processar 
conversações humanas) ou avatares (clones digitais) 
para simular conversa com uma pessoa real. 

Além dos aspectos técnicos, a cartilha 
resgata o sentido da política como a única solução 
para os problemas coletivos, defendendo a 
transparência, a ética e o compromisso com a justiça 
social. A publicação conclui com uma "Carta-
Compromisso", um contrato de confiança que 
candidatos podem assumir publicamente com a 
sociedade, reafirmando seu compromisso com a 
classe trabalhadora, a ética no mandato e a defesa 
do povo. 

O grande desafio, como aponta a obra, é 
passar da democracia representativa para a 
democracia substantiva, aquela que garante 
participação real do cidadão nas decisões que 
afetam sua vida. Porque, em última análise, uma 
Câmara dos Deputados ou um Senado Federal onde 
só alguns têm vez não é democracia plena. A cartilha 
é, portanto, uma ferramenta de luta para que a 
sociedade possa construir um país mais justo e mais 
parecido com a sua gente, porque não há 
transformação duradoura sem povo consciente e 
sem representantes comprometidos. A íntegra da 
cartilha está disponível para acesso gratuito 
no portal do DIAP.  
 

O Globo destaca falta  
de mão de obra 

 

O jornal O Globo deu a escassez de mão de 
obra como manchete principal. “Oito em cada dez 
empregadores têm dificuldade de preencher vagas 
abertas”. Segundo o jornal, cerca de 80% das 
empresas têm dificuldades em contratar. 

A Agência Sindical falou com Pedro Afonso 
Gomes, economista e um dos 18 conselheiros do 
Cofecon. Ele relaciona a demanda por trabalhadores 
com o ciclo de crescimento da economia brasileira. 
Também observa ausência na formação de mão-de-
obra. O economista diz: “Entidades do Sistema S e o 
próprio sindicalismo não têm dado prioridade à 
formação, qualificação ou requalificação de 
trabalhadores”. 

Pedro Afonso Gomes já presidiu o Sindicato 
dos Economistas do Estado de São Paulo. Ele chama 
atenção para a mudança no perfil profissional. E 
comenta: “Hoje, um vendedor no comércio, por 
exemplo, precisa se especializar, entender do 
produto e saber se relacionar com o cliente. Não é 
mais apenas o ato de vender a mercadoria”. 

De acordo com o Conselheiro do Cofecon, “é 
evidente que salários maiores atrairiam mais 
trabalhadores, mas isso demandaria várias 
iniciativas, incluindo uma ação sindical mais efetiva 
na conquista de ganhos reais concretos acima da 
inflação”. Setores do patronato resistem a elevar o 
padrão salarial, ele observa. 

Estado – Pedro Afonso aponta o papel do 
Estado no crescimento e estabilidade econômica. E 
comenta: “A economia vive da confiança. A atuação 
do Estado brasileiro, via PAC ou aberta de linhas de 
financiamento, passam confiança e atraem 
investimentos privados internos e externos”. 
Segundo Pedro, essa postura pode ser medida pela 
atuação do próprio BNDEs.  

https://diap.org.br/
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IA avança sem derrubar 
empregos, mas reduz direitos 
trabalhistas, afirma OCDE 

 

Organização divulgou relatório de 
perspectivas de emprego para 2026, 
registrando taxa histórica de redução de 
desemprego nos 38 países membros 

 
 

A inteligência artificial não está 
provocando uma “queda generalizada” do 
emprego nos países da OCDE, onde a taxa de 
desemprego se mantém próxima de seu mínimo 
histórico, segundo o relatório sobre as 
perspectivas do emprego para 2026 publicado 
nesta terça-feira (7) pela organização. 
  ”A taxa de desemprego na área do OCDE 
está em 4,9%, um nível próximo de seu mínimo 
histórico de 4,8% registrado em junho de 2023. 
Além disso, prevemos que o emprego nos países 
da OCDE continuará crescendo 0,3% neste ano e 
0,6% no próximo”, declarou o secretário-geral da 
OCDE, Mathias Cormann, durante a apresentação 
do relatório à imprensa. 
  ”Até o momento, não há indícios de que o 
maior uso da inteligência artificial por parte das 

empresas esteja provocando uma queda 
generalizada da demanda por mão de obra”, 
destacou Cormann. 
  ”Embora a IA esteja modificando as 
competências que as empresas procuram e, 
claramente, tenha impacto sobre a demanda, por 
enquanto não está enfraquecendo as perspectivas 
de emprego nem para os jovens nem para os 
trabalhadores em geral. A IA está transformando o 
trabalho, mais do que reduzindo-o”, afirmou. 
  No entanto, o relatório destaca que “a 
incorporação dos jovens no mercado de trabalho 
é especialmente difícil” e que “os recentes 
avanços da inteligência artificial generativa” 
provavelmente não são alheios a esta situação. 
  Segundo o relatório da organização 
econômica, que reúne 38 países da América, 
Europa, Ásia e Oceania, o mercado de trabalho 
também demonstrou resiliência diante da guerra 
no Oriente Médio, que provocou um forte 
aumento dos preços da energia. 
  ”A criação de emprego se manteve sólida, 
apesar dos efeitos do conflito em curso no Oriente 
Médio. O número de vagas, que constitui um 
indicador antecipado da demanda por mão de 
obra, diminuiu desde 2022 em relação ao máximo 
alcançado após a pandemia”, explicou Cormann. 

No entanto, acrescentou: “desde a 
escalada do conflito, as vagas se estabilizaram em 
termos gerais”. Em quase um terço dos países da 
OCDE, os salários reais “continuam sendo 
inferiores aos registrados há cinco anos”, afirmou. 
 

Fonte: RevistaFórum 
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Projeto que organiza  
política nacional de combate 
à violência contra mulheres 
avança na Câmara 
]  

A Câmara dos Deputados deu sinal verde ao 
projeto que cria o Sistema Nacional de 
Enfrentamento da Violência contra Meninas e 
Mulheres, iniciativa destinada a integrar as políticas 
públicas voltadas à prevenção da violência, ao 
acolhimento das vítimas e ao combate ao 
feminicídio. A proposta segue agora para análise do 
Senado Federal. 

O novo sistema prevê a atuação articulada 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, sob coordenação do Ministério das 
Mulheres. A intenção é unificar estratégias, 
estimular a cooperação entre os órgãos públicos e 
garantir maior eficiência na execução das ações de 
proteção e assistência. 

Além de definir a estrutura de 
funcionamento do sistema, o projeto disciplina a 
forma de financiamento das políticas públicas. Os 
recursos poderão ser provenientes dos orçamentos 
dos entes federativos e, em determinadas situações, 
de valores vinculados ao Programa de Pleno 
Pagamento de Dívidas dos Estados (Propag), 
respeitados os critérios estabelecidos na legislação. 

A proposta também determina que os 
investimentos sejam direcionados para iniciativas 
como a ampliação da rede de atendimento às 
vítimas, ações educativas de prevenção, 
enfrentamento da violência praticada por meios 
digitais, integração de bancos de dados, capacitação 
de agentes públicos e desenvolvimento de 
mecanismos de monitoramento das políticas 
implementadas. 
 

Fonte: Diap 

Cesta básica fica mais cara 
em 17 capitais em junho 

 

A cesta básica ficou mais cara em 17 capitais 
brasileiras em junho. Nas demais capitais e no 
Distrito Federal, o custo médio da cesta caiu. 
Segundo a Pesquisa Nacional da Cesta Básica de 
Alimentos, divulgada mensalmente pelo 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese) junto com a Companhia 
Nacional de Abastecimento (Conab), a principal 
elevação ocorreu em Boa Vista, com aumento médio 
de 3,28%. Em seguida, aparecem Palmas (3,01%), 
Rio Branco (2,20%) e Porto Alegre (2,18%). 

A maior redução, por sua vez, foi constatada 
em João Pessoa, onde o custo médio caiu 3,97%. Na 
sequência, aparecem Recife (-3,62%) e Maceió (-
3,61%). Nos primeiros seis meses do ano, todas as 
capitais registraram alta nos preços da cesta básica, 
com taxas que oscilaram entre 4,02%, em São Luís, e 
21,48%, em Fortaleza. 

Um dos principais responsáveis pelo 
aumento no custo da cesta no mês passado foi o 
feijão, que subiu em todas as cidades analisadas. 
Segundo a pesquisa, as valorizações do produto têm 
sido provocadas pela redução da área cultivada e 
pelas adversidades climáticas que afetaram a 
primeira e a segunda safras. 

Cesta mais cara do país - Em junho, a capital 
que apresentou a cesta básica mais cara do país foi 
São Paulo, com custo médio de R$ 965,47, seguida 
por Cuiabá (R$ 937,93), Rio de Janeiro (R$ 920,94) e 
Florianópolis (R$ 918,42). 

Nas cidades do Norte e do Nordeste, onde a 
composição da cesta é diferente, os menores valores 
médios foram registrados em Aracaju (R$ 630,40), 
São Luís (R$ 654,73), Maceió (R$ 671,41) e Natal (R$ 
686,07). 
 

Fonte: Brasil de Fato 
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Lucro do FGTS deve chegar 
a R$ 14,7 bi em 2025 

 

O FGTS deverá registrar lucro de 
aproximadamente R$ 14,7 bilhões em 2025, 
segundo técnicos do governo. Segundo o jornal O 
Globo, apesar do resultado positivo, a parcela do 
lucro destinada aos trabalhadores deverá ser menor 
do que a distribuída no ano passado. 

A definição sobre o percentual que será 
repassado aos cotistas ficará a cargo do Conselho 
Curador do FGTS, que deverá deliberar sobre o tema 
ainda neste mês. Após a decisão, a Caixa Econômica 
Federal terá até 31 de agosto para efetuar os 
créditos nas contas vinculadas. 

Distribuição deve ser inferior à de 2024 - Em 
2024, o Fundo distribuiu R$ 12,9 bilhões, 
correspondentes a cerca de 95% do lucro obtido 
naquele exercício, beneficiando aproximadamente 
134 milhões de trabalhadores. 

Neste ano, entretanto, técnicos do governo 
avaliam que será necessário preservar uma parcela 
maior dos recursos do FGTS. A expectativa é de que 
pelo menos metade do lucro seja distribuída, 
percentual inferior ao registrado no ano anterior. 

Entre os fatores que influenciam essa 
decisão estão medidas adotadas recentemente que 
reduziram a disponibilidade de recursos do Fundo. 
Entre elas, destacam-se o saque residual destinado a 
trabalhadores demitidos que aderiram ao saque-
aniversário e permaneceram com parte dos recursos 
bloqueados, além da utilização de parte do saldo do 
FGTS para quitar débitos por meio do programa 
Desenrola 2. 

Governo quer reforçar patrimônio - A 
retenção de parte do lucro tem como objetivo 
fortalecer o patrimônio líquido do FGTS, que financia 
políticas públicas, especialmente programas 
habitacionais, como o Minha Casa, Minha Vida. 

 
 O patrimônio líquido do Fundo deverá ficar 
entre R$ 110 bilhões e R$ 112 bilhões em 2025, 
enquanto o ativo total alcança aproximadamente R$ 
840 bilhões. Na avaliação dos técnicos, esse 
patrimônio precisa crescer para garantir maior 
solidez financeira ao FGTS e assegurar sua 
capacidade de investimento. 

Outro ponto considerado pelo governo é que 
a remuneração mínima das contas do Fundo, 
composta por 3% ao ano mais a Taxa Referencial 
(TR), já será suficiente para acompanhar a inflação 
registrada no ano anterior. Além disso, uma decisão 
do STF determina que a remuneração das contas do 
FGTS não poderá ser inferior à variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA). 

Pagamento será feito até 31 de agosto - 
Antes da decisão final, o assunto será analisado pelo 
grupo técnico que assessora o Conselho Curador, em 
reuniões previstas para esta e para a próxima 
semana. Após a aprovação do percentual de 
distribuição, a Caixa Econômica Federal realizará os 
depósitos até 31 de agosto. 

O valor creditado será proporcional ao saldo 
existente na conta vinculada de cada trabalhador 
em 31 de dezembro de 2025. Os recursos 
incorporados ao saldo permanecerão sujeitos às 
regras legais de saque, podendo ser movimentados 
apenas nas hipóteses previstas em lei, como 
demissão sem justa causa, aquisição da casa própria, 
aposentadoria e casos de doenças graves. 
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Aposentadoria pode ser 
penhorada para pagamento 
de dívida trabalhista 

 

É válida a penhora da aposentadoria para 
satisfação de crédito trabalhista, desde que se 
respeite o limite de 50% dos rendimentos líquidos e 
se preserve ao devedor pelo menos um salário 
mínimo. Com base nesse entendimento, a 3ª Turma 
do TST autorizou a penhora dos proventos de 
aposentadoria de um empresário de São Caetano do 
Sul (SP) para o pagamento de uma dívida trabalhista. 

A reclamação envolvia verbas salariais e 
rescisórias não pagas. Na fase de execução, o 
trabalhador pediu a expedição de ofício ao INSS para 
verificar se havia benefícios previdenciários em 
nome do executado e viabilizar a penhora, diante da 
dificuldade de localizar outros bens capazes de 
garantir a execução. 

Natureza alimentar - O Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e litoral 
paulista) manteve a decisão que havia negado o 
pedido com base no artigo 833, inciso IV, do Código 
de Processo Civil (CPC), que considera salários e 
benefícios previdenciários impenhoráveis, a não ser 
para pagamento de prestação alimentícia. 

Para o TRT-2, os créditos trabalhistas, 
embora tenham natureza salarial, não constituem 
prestação alimentícia em sentido estrito. 

O ministro Mauricio Godinho Delgado, 
relator do recurso do credor, observou que a 
legislação admite a penhora de salários, 
vencimentos e proventos de aposentadoria para 
pagamento de prestação alimentícia, 
independentemente de sua origem. 

Nesse contexto, a jurisprudência do TST 
reconhece que os créditos trabalhistas têm natureza 
alimentar por decorrerem de verbas salariais 
devidas ao trabalhador. 

O relator lembrou que, em 2025, o tribunal 
fixou tese vinculante em recursos repetitivos que 
autoriza a penhora de rendimentos para pagamento 
de crédito trabalhista, desde que seja observado o 
limite máximo de 50% dos rendimentos líquidos e 
garantido o recebimento de, pelo menos, um salário 
mínimo legal pelo devedor. 

Segundo o ministro, a tese deve ser 
observada por toda a Justiça do Trabalho, a fim de 
garantir segurança jurídica, isonomia e uniformidade 
na solução de casos semelhantes. 

Delgado ressaltou ainda que a observância 
dos precedentes não é uma limitação à 
independência judicial, mas um instrumento de 
racionalidade e previsibilidade das decisões judiciais. 

A definição do percentual efetivamente 
penhorado ficará a cargo do juízo da execução, 
conforme as circunstâncias concretas do caso. Com 
informações da assessoria de imprensa do TST. 
 
RR 0073600-81.2004.5.02.0471 
 

Fonte: Consultor Jurídico 
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